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Lei nº 2.062/2017, de 21 de fevereiro de 2017.
Altera o inciso II do art. 29 da lei nº 1.082 de 20 de agosto de 2002 e dá outras providências.
Jocelvio Gonçalves Cardoso, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:     
Art. 1º Fica alterado o inciso II do art. 29 da Lei Municipal nº 1.082 de 20 agosto de 2002, em razão do coeficiente do cargo em comissão de assessor de bancada, o qual passa a viger com a seguinte redação:

                 II – Cargos de Provimento em Comissão:

	PADRÃO
	CARGOS
	COEFICIENTE



	1-CC
	Assessor de Bancada
	1,50

	(...)
	(...)
	(...)

	(...)
	(...)
	(...)

	(...)
	(...)
	(...)


(NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, tornando seus efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2017.              


Gabinete do Prefeito de Formigueiro.

           Em 21 de fevereiro de 2017.

   Jocelvio Gonçalves Cardoso
                        Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se.
Fabiano Ilha da Luz

Secretário da Administração
     Referente ao Projeto de Lei nº 001/2017, do Legislativo Municipal. 

JUSTIFICATIVA


Em atenção a sugestão da Secretaria da Câmara proposta no memorando nº 02/2017, tendo em vista à necessidade de se adequar as exigências leais e constitucionais.


Verificamos que o salário mínimo atual está em R$ 937,00 (novecentos e trinta e sete reais) a partir de primeiro de janeiro do corrente ano e a remuneração do servidor no cargo de assessor de bancada está fixado em R$ 879,04 (oitocentos e setenta e nove reais e quatro centavos), uma diferença de R$ 57,96. (Cinquenta e sete reais e noventa e seis centavos). 


Foi consultado o setor de contabilidade e o mesmo informou que possui impacto financeiro positivo.


Independente de carga horária ou grau de escolaridade o salário mínimo como o próprio nome diz é a mínima retribuição que um servidor ou empregado tem direito.


Também é válido frisar que é condição básica para ser beneficiário do IPE – Saúde, que o conveniado receba pelo menos 01 (um) salário mínimo. Mesmo que o servidor queira criar vínculo a este plano de saúde a um curto período, possibilitará o mesmo a continuar sendo beneficiário como optante após sua exoneração.


Pedimos aos nobres vereadores que aprovem este projeto, que busca adequar-se as exigências constitucionais e evitar a ocorrência de apontamentos futuros, por parte do TCE/RS.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores,

Formigueiro, 17 de janeiro de 2017.

Giselda Costa Bassan                           
Cristiano Cassol Rubert

Presidente
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